
 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 567.750 - SP (2014/0193061-1)

RELATOR : MINISTRO RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA
AGRAVANTE : SAMA TREVISO EMPREENDIMENTOS IMOBILIÁRIOS LTDA 
ADVOGADOS : LEONARDO TAVARES SIQUEIRA E OUTRO(S)
  LUIZ AUGUSTO HADDAD FIGUEIREDO E OUTRO(S)
AGRAVADO : LAUZENITA GOMES SANTOS 
ADVOGADOS : JULIO CESAR ALVES E OUTRO(S)
  MARCELO DE ANDRADE TAPAI 

EMENTA
AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PROMESSA DE 
COMPRA E VENDA. IMÓVEL. ATRASO NA ENTREGA. DANO MORAL 
CONFIGURADO. VALOR DA INDENIZAÇÃO. RAZOABILIDADE. REEXAME DE 
PROVAS. SÚMULA Nº 7/STJ. 
1. O Tribunal de origem constatou, com base nos elementos fático probatórios 
dos autos, que os danos morais foram comprovados. Rever tal conclusão 
esbarraria no óbice da Súmula nº 7/STJ. 
2. O Superior Tribunal de Justiça, afastando a incidência da Súmula nº 7/STJ, tem 
reexaminado o montante fixado pelas instâncias ordinárias apenas quando 
irrisório ou abusivo, circunstâncias inexistentes no presente caso, em que 
arbitrada indenização no valor de R$ 15.000,00 (quinze mil reais).
3. Agravo regimental não provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos, em que são partes as acima indicadas, decide a 
Terceira Turma, por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental, nos termos do voto 
do Sr. Ministro Relator. Os Srs. Ministros Marco Aurélio Bellizze, Moura Ribeiro, João Otávio de 
Noronha e Paulo de Tarso Sanseverino votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 03 de dezembro de 2015(Data do Julgamento)

Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva  
Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 567.750 - SP (2014/0193061-1)
  

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA (Relator): 

Trata-se de agravo regimental interposto por SAMA TREVISO 

EMPREENDIMENTOS IMOBILIÁRIOS LTDA. contra decisão que negou seguimento ao recurso 

especial. 

A agravante aduz que: 

"(...) não há que se falar em reexame de provas para se determinar 
se o inadimplemento contratual decorrente de atraso em obras gera dano moral 
ou não.

Já consta do acórdão recorrido a conclusão de que houve o atraso 
e que este seria capaz de gerar o direito à indenização a título de dano moral 
fixada.

Dessa forma, restou amplamente demonstrado no agravo 
interposto que tanto este STJ (REsp nº 201.414 – PA e REsp. nº 592.083 – RJ), 
quanto os Tribunais de Justiça do Distrito Federal (Apelação nº 
2001.01.1.054859-8) e Minas Gerais (Apelação nº 1.0145.11.039011-2/001), 
entendem que não há dano moral em decorrência do atraso de obra na compra 
de unidade autônoma.

Porém, não é o que se verifica na decisão recorrida, tendo o 
Tribunal de Justiça de São Paulo concedido o dano moral em razão do 
inadimplemento citado.

Além deste ponto, o especial deve ser analisado pelo prisma dos 
honorários sucumbenciais fixados, tendo em vista o montante exagerado em que 
estabelecidos pelo Juízo a quo, não condizendo com a jurisprudência em casos 
semelhantes" (e-STJ fls. 416/417).

Por fim, requer o provimento do agravo.

É o relatório.
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 567.750 - SP (2014/0193061-1)
  
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA (Relator): 

A irresignação não merece prosperar. 

A jurisprudência desta Corte é no sentido que o simples inadimplemento 

contratual por si só não é capaz de gerar dano moral, devendo haver consequências fáticas 

capazes de ensejar o abalo psicológico.

Confira-se:

"AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO (ART. 544 DO CPC) - AÇÃO 
INDENIZATÓRIA - ATRASO NA ENTREGA DE IMÓVEL - NEGATIVA DE 
PRESTAÇÃO DE JURISDICIONAL - NÃO OCORRÊNCIA - DANOS 
CONSTATADOS QUE EXORBITAM A ESFERA DE MERO DISSABOR - 
QUANTUM INDENIZATÓRIO FIXADO DENTRO DA RAZOABILIDADE - 
REEXAME DE PROVAS - INCIDÊNCIA DA SÚMULA 7/STJ - DECISÃO 
MONOCRÁTICA QUE CONHECEU DO AGRAVO PARA NEGAR SEGUIMENTO 
AO RECURSO ESPECIAL. IRRESIGNAÇÃO DA CONSTRUTORA.
1. Violação ao art. 535 do Código de Processo Civil, não configurada. Acórdão 
estadual que enfrentou todos os aspectos essenciais à resolução da controvérsia 
de forma clara e fundamentada.
2. A jurisprudência desta Corte Superior é no sentido de que o simples 
inadimplemento contratual, em regra, não configura dano indenizável, devendo 
haver consequências fáticas capazes de ensejar o sofrimento psicológico. 
Precedentes.
O Tribunal de origem consignou estar abundantemente comprovada a presença 
dos requisitos necessários à responsabilização da construtora ao pagamento dos 
danos suportados pelo atraso na entrega do imóvel. Rever esta conclusão 
encontraria óbice na Súmula 7/STJ.
3. A indenização por danos morais fixada em quantum sintonizado ao princípio da 
razoabilidade não enseja a possibilidade de interposição do recurso especial, 
dada a necessidade de exame de elementos de ordem fática, cabendo sua 
revisão apenas em casos manifesta excessividade ou irrisoriedade do valor 
arbitrado, o que não se evidencia no presente caso. Incidência da Súmula n. 
7/STJ. Precedentes.
4. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no AREsp 391.324/RJ, Rel. Ministro MARCO BUZZI, QUARTA TURMA, 
julgado em 21/05/2015, DJe 29/05/2015)

No caso dos autos, o Tribunal de origem consignou: 

"No que se refere aos danos morais, basta transcrever trecho 
elucidativo da r. sentença para que se verifique sua evidente caracterização no 
caso: 'Também há inequívocos danos morais indenizáveis em favor da autora 
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decorrentes não apenas do inadimplemento contratual da ré, como também - e 
especialmente, pela frustração da expectativa firmada em torno do imóvel. No 
caso, a ré tinha conhecimento de que estava negociando imóvel com área de 
lazer, para uma família com filhos pequenos, que visava exatamente satisfazer o 
sonho da casa própria com segurança. Neste diapasão, tem-se que já se 
ultrapassou o momento histórico em que ao consumidor, ou, de forma mais 
ampla, às pessoas em geral, seja dispensado tratamento mais digno nas relações 
da vida cotidiana. Pelo menos isso é o que se espera de um país que prega a 
dignidade da pessoa humana como um dos fundamentos de constituição do 
próprio Estado (artigo 1 inciso lida Constituição Federal)' (fls. 222/223)" (e-STJ 
fls. 298/299)

Dessa forma, para infirmar as conclusões a que chegou o acórdão recorrido 

acerca da configuração dos danos alegados, seria imprescindível a incursão na seara 

probatória dos autos, o que não é permitido nesta instância extraordinária, nos termos da 

Súmula nº 7/STJ.

Nesse sentido:

"AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PROMESSA 
DE COMPRA E VENDA DE IMÓVEL. ATRASO INJUSTIFICADO NA ENTREGA. 
DANO MORAL CONFIGURADO. RAZOABILIDADE DO VALOR DA 
INDENIZAÇÃO. REVISÃO QUE ESBARRA NO ÓBICE DA SÚMULA 7 DO STJ. 
DECISÃO MANTIDA.
1. Não há falar em violação ao art. 535 do Código de Processo Civil, pois o Eg. 
Tribunal a quo dirimiu as questões pertinentes ao litígio, afigurando-se 
dispensável que venha examinar uma a uma as alegações e fundamentos 
expendidos pelas partes. Além disso, não significa omissão quando o julgador 
adota outro fundamento que não aquele perquirido pela parte.
2. O Tribunal de origem constatou, com base nos elementos fático probatórios 
dos autos que os danos morais foram comprovados. Rever esta conclusão, 
esbarraria no óbice da Súmula 7 deste Superior Tribunal.
3. Se o valor arbitrado não destoa da jurisprudência desta Corte, inviável a sua 
alteração, porque, para tanto, também seria necessário o revolvimento do 
conteúdo fático probatório dos autos, o que não se coaduna com a via do recurso 
especial, a teor da Súmula 7/STJ. Precedentes.
4. Agravo regimental não provido.
(AgRg no AREsp 586.464/RJ, Rel. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, QUARTA 
TURMA, julgado em 06/11/2014, DJe 12/11/2014).

"AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. CIVIL. 
ENTREGA DE IMÓVEL. ATRASO. CASO FORTUITO. CIRCUNSTÂNCIA NÃO 
RECONHECIDA NA ORIGEM. INVERSÃO DO JULGADO. IMPOSSIBILIDADE. 
REEXAME DE PROVAS E DE INTERPRETAÇÃO DE CLÁUSULAS 
CONTRATUAIS EM RECURSO ESPECIAL. VEDAÇÃO. DANO MORAL. 
AFASTAMENTO OU REDUÇÃO. INCIDÊNCIA DOS ENUNCIADOS NºS 5 E 7 DA 
SÚMULA DO STJ.
1. O provimento do recurso especial, para reconhecer a ocorrência de caso 
fortuito, requer nova incursão fático-probatória e de interpretação de cláusulas 
contratuais, o que é inviável por força das Súmulas nºs 5 e 7 do Superior Tribunal 
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de Justiça.
2. O Tribunal de origem, ao consignar a existência de dano moral e ao fixar o seu 
valor, além de analisar as cláusulas do contrato, incursionou detalhadamente na 
apreciação do conjunto fático-probatório, estando obstada a inversão do julgado 
pelas Súmulas nºs 5 e 7/STJ.
3. Agravo regimental não provido".
(AgRg no AREsp 744.342/RJ, Rel. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA, 
TERCEIRA TURMA, julgado em 27/10/2015, DJe 03/11/2015)

No tocante à pretensão recursal de reduzir o valor arbitrado a título de 

indenização por danos morais, correta a decisão agravada, visto que inviável o seu acolhimento 

na estreita via do recurso especial.

Com efeito, o Superior Tribunal de Justiça, afastando a incidência da Súmula nº 

7/STJ, tem reexaminado o montante fixado pelas instâncias ordinárias apenas quando irrisório 

ou abusivo, circunstâncias inexistentes no presente caso, em que arbitrada indenização no valor 

de R$ 15.000,00 (quinze mil reais).

A propósito;

"AGRAVO REGIMENTAL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. ALEGAÇÃO 
GENÉRICA DE VIOLAÇÃO A DISPOSITIVO DE LEI. SÚMULA 284/STF. COMPRA 
E VENDA DE IMÓVEL. ATRASO NA CONCLUSÃO DA OBRA. FALHA NA 
PRESTAÇÃO DO SERVIÇO. CASO FORTUITO OU FORÇA MAIOR. NÃO 
COMPROVAÇÃO. DANO MORAL.  REEXAME DE MATÉRIA FÁTICA DA LIDE. 
SÚMULA 7/STJ. VALOR DA INDENIZAÇÃO. REVISÃO. NÃO PROVIMENTO.
1. Se as questões trazidas à discussão foram dirimidas, pelo Tribunal de origem, 
de forma suficientemente ampla, fundamentada e sem omissões deve ser 
afastada a alegada violação ao art. 535 do Código de Processo Civil.
2. A alegação genérica de violação de federal, sem que o recorrente explicite em 
que consistiu a negativa da vigência da lei, enseja a negativa de seguimento do 
recurso especial (Súmula 284/STF).
3. Inviável o recurso especial cuja análise impõe reexame do contexto 
fático-probatório da lide (Súmula 7 do STJ).
4. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça admite, 
excepcionalmente, em recurso especial, o reexame do valor fixado a título de 
danos morais, quando ínfimo ou exagerado. Hipótese, todavia, em que a 
verba indenizatória, consideradas as circunstâncias de fato da causa, foi 
estabelecida pela instância ordinária em conformidade com os princípios da 
proporcionalidade e razoabilidade.
5. Agravo regimental a que se nega provimento"
(AgRg no AREsp 561.755/RJ, Rel. Ministra MARIA ISABEL GALLOTTI, QUARTA 
TURMA, julgado em 23/09/2014, DJe 30/09/2014)

"AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. COMPRA E 
VENDA DE IMÓVEL NA PLANTA. ATRASO NA ENTREGA. MORA. 
INDENIZAÇÃO. SUMULAS 5 E 7/STJ. ART. 535. AUSÊNCIA DE OMISSÕES. 
DANO MORAL. REEXAME. SÚMULA 7/STJ. AGRAVO REGIMENTAL A QUE SE 
NEGA PROVIMENTO.
1. Não há que se falar em violação do art. 535, do Código de Processo Civil, pois 
o tribunal de origem dirimiu as questões pertinentes ao litígio, afigurando-se 
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dispensável que venha examinar uma a uma as alegações e fundamentos 
expendidos pelas partes. A 2. Para afastar as conclusões do aresto estadual 
acerca do dever da Construtora indenizar os danos morais e materiais ao 
recorrido, demandaria reexame de todo âmbito da relação contratual estabelecida 
e incontornável incursão no conjunto fático-probatório dos autos, o que esbarra 
nas Súmulas n. 5 e 7 do STJ.
3. É pacífico neste Tribunal que, em sede de recurso especial, a revisão da 
indenização por dano moral apenas é possível quando o quantum arbitrado 
nas instâncias originárias se revelar irrisório ou exorbitante. Não estando 
configurada uma dessas hipóteses, não cabe examinar a justiça do valor 
fixado na indenização, uma vez que tal análise demanda incursão à seara 
fático-probatória dos autos, atraindo a incidência da Súmula 7/STJ.
4. Ao repisar os fundamentos do recurso especial, a parte agravante não trouxe, 
nas razões do agravo regimental, argumentos aptos a modificar a decisão 
agravada, que deve ser mantida por seus próprios e jurídicos fundamentos.
5. Agravo regimental a que se nega provimento"
(AgRg no AREsp 546.906/RJ, Rel. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, QUARTA 
TURMA, julgado em 09/09/2014, DJe 16/09/2014)

Assim sendo, não prosperam as alegações postas no regimental, incapazes de 

alterar os fundamentos da decisão impugnada.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É o voto. 
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

TERCEIRA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2014/0193061-1 AREsp 567.750 / SP

Números Origem:  00093694620098260020  201401930611  567750  9369462009  93694620098260020

EM MESA JULGADO: 03/12/2015

Relator

Exmo. Sr. Ministro  RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. LUIZA CRISTINA FONSECA FRISCHEISEN

Secretária
Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : SAMA TREVISO EMPREENDIMENTOS IMOBILIÁRIOS LTDA
ADVOGADOS : LEONARDO TAVARES SIQUEIRA E OUTRO(S)

LUIZ AUGUSTO HADDAD FIGUEIREDO E OUTRO(S)
AGRAVADO : LAUZENITA GOMES SANTOS
ADVOGADOS : JULIO CESAR ALVES E OUTRO(S)

MARCELO DE ANDRADE TAPAI E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO CIVIL - Obrigações - Espécies de Contratos - Compra e Venda

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : SAMA TREVISO EMPREENDIMENTOS IMOBILIÁRIOS LTDA
ADVOGADOS : LEONARDO TAVARES SIQUEIRA E OUTRO(S)

LUIZ AUGUSTO HADDAD FIGUEIREDO E OUTRO(S)
AGRAVADO : LAUZENITA GOMES SANTOS
ADVOGADOS : JULIO CESAR ALVES E OUTRO(S)

MARCELO DE ANDRADE TAPAI

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia TERCEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto 
do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Marco Aurélio Bellizze, Moura Ribeiro, João Otávio de Noronha e 
Paulo de Tarso Sanseverino votaram com o Sr. Ministro Relator.

Documento: 1473875 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 14/12/2015 Página  7 de 4


